
Resolver um problema criando outro: é 
desta forma que profissionais de saúde 
se referem à forma encontrada pelo 
Governo para financiar o património cul-
tural, pois a proposta de criar uma nova 
Raspadinha – que deverá faturar cinco 
milhões de euros – deverá contribuir 
para mais “agarrados” ao jogo.  

De acordo com o Orçamento do Estado 
para 2021, prevê-se a criação de uma Lota-
ria Instantânea do Património Cultural. O 
psicólogo Pedro Hubert trabalha como téc-
nico de aconselhamento em adições no 
Instituto de Apoio ao Jogo (IAJ) e afirma 
que “poderia haver outras formas de arre-
cadar dinheiro sem ser através de um com-
portamento que pode vir a ser de risco”.  

A lotaria instantânea nasceu em Por-
tugal em 1995, tendo ganho o nome ofi-
cial de Raspadinha em 2010. Desde então 
que o número de jogadores não para de 
aumentar e a prova disso está no facto 
de que este jogo representa mais de 50% 
dos lucros dos Jogos Santa Casa. O fac-
to de se poder raspar tantas vezes quan-
tas se desejar e de se saber o resultado 
segundos após a compra torna as raspa-
dinhas um jogo “com características que 
podem ser consideradas aditivas”, afir-
ma Pedro Hubert ao i.

 No ano passado, a Orga-
nização Mundial da Saúde reconheceu 
a dependência do jogo como uma “doen-
ça de saúde mental” e “tem critérios de 
diagnóstico muito semelhantes às depen-
dências de substâncias como tabaco e 
álcool”, constata o psicólogo. A diferen-
ça em relação à dependência de substân-
cias é que esta “é uma adição compor-
tamental” e, por isso, muitas vezes negli-
genciada: “As pessoas ainda pensam que 
é uma questão de força de vontade, e não 
de dependência”.  

Pedro Hubert explica que para que se 
desenvolva uma dependência é neces-
sário que exista uma predisposição indi-
vidual e há fatores de risco que contri-

buem para tal. Um desses fatores é a 
preexistência de problemas do foro da 
saúde mental como a “ansiedade e a 
depressão”, mas os reformados, por exem-
plo, são também um grupo propício a 
desenvolver esta adição, visto que “não 
têm muito com que se entreter e vêm a 
hipótese de ganhar ali algum dinheiro”. 
O psicólogo refere ainda que o marke-
ting, a publicidade, o acesso fácil e a rapi-
dez da resposta no prémio são mecanis-
mos que influenciam a promoção do 
jogo. Quando todos estes fatores se jun-
tam “pode haver risco,” tornando o jogo 
“mais perigoso para essas pessoas que 
têm essa tal predisposição”. O facto de 
a raspadinha ser um jogo que não requer 

muito investimento – o preço dos car-
tões vai de 1 a 10 euros – nem conheci-
mentos específicos aumenta o impulso 
para jogar.  

 Pedro Mor-
gado, psiquiatra e professor da Escola 
de Medicina da Universidade do Minho, 
coautor do estudo “Raspando à super-
fície de uma ameaça negligenciada: o 
enorme crescimento da lotaria instan-
tânea em Portugal”, afirma ao i que 
“uma vez que os jogos de sorte e azar 
têm um potencial aditivo que conduz 
a problemas pessoais, familiares e sociais 
muito significativos, o Estado deve ser 
um regulador, e nunca um promotor”. 
De acordo com o psiquiatra, o núme-
ro de pessoas que procuram ajuda por 
jogo patológico está a aumentar em 
Portugal e a lotaria instantânea é uma 
das causas desse fenómeno. Nesse mes-
mo estudo pode ler-se que cada portu-
guês gasta em média 160 euros por ano 
em raspadinhas, mais de dez vezes que 
no país vizinho, onde o valor é de ape-
nas 14 euros. 

Se o Estado “promove o jogo e tenta 
ganhar dinheiro com uma atividade que 
tem fatores de risco, também tem de se 
responsabilizar pelas pessoas que pos-
sam vir a ter problemas com isso”, acre-
dita Pedro Hubert. No entanto, não é isso 



que acontece. Pelo contrário, a publici-
dade é cada vez mais comum e “as notí-
cias de ‘milagres’ na raspadinha são recor-
rentes, e não há qualquer mecanismo 
de controlo”, afirma Pedro Morgado. O 
psiquiatra admite que “o Estado já faz 
muito pouco relativamente às pessoas 
que têm problemas de jogo” e os bene-
fícios que pode obter com os lucros expli-
cam a “demora em atuar de acordo com 
os consensos que os especialistas têm 
vindo a defender”. 

 Para os espe-
cialistas, é necessário que se invista na 
prevenção e tratamento não só da depen-
dência do jogo mas da saúde mental no 
geral. Pedro Morgado afirma que as 
“doenças psiquiátricas são demasiado 
invisíveis para que a sociedade se mobi-
lize verdadeiramente em defesa dos seus 
direitos”. A adição ao jogo, por ser com-
portamental, é mais difícil de ser iden-
tificada e, por isso, as pessoas “recor-
rem menos a ajuda profissional e a gru-
pos de autoajuda”, acabando por não 
receber o tratamento adequado, expli-
ca Pedro Hubert.  

Para que se faça essa prevenção é neces-
sário que a população esteja alerta para 
a existência de riscos quando se aposta. 
Mas a verdade é que “a maioria das pes-
soas que sofrem de jogo patológico nun-

ca foram informadas acerca do proble-
ma”, afirma Pedro Morgado. O psiquia-
tra fala na inexistência de mecanismos 
de autorregulação como, por exemplo, 
um cartão de jogo, como existe nos casi-
nos ou em determinados jogos online, 
que permite que o jogador seja impedi-
do de continuar a apostar quando che-
ga a gastar um certo valor. 

O psicólogo Pedro Hubert declara que 
a regulação deveria ser feita “não só por 
parte do Estado mas também por parte 
dos órgãos que vendem o jogo”, e ques-
tiona: “Será que quem vai promover as 
raspadinhas está atento às pessoas de 
risco e à publicidade que vai fazer? Vai 
promover uma linha de ajuda?” Se tal 
acontecer, acredita que “não há razão 
para diabolizar o jogo”.  

Em 2019, as vendas da raspadinha 
geraram 1718 milhões de euros e, na 
proposta do OE 2021, as previsões são 
de que a Lotaria Instantânea do Patri-
mónio Cultural resulte em cerca de 
cinco milhões de euros líquidos. Esse 
lucro será usado para contribuir para 
as “despesas com intervenções de sal-
vaguarda e valorização do património 
cultural”, pode ler-se no documento. 
Recorde-se ainda que a proposta, ape-
sar de prevista no Relatório do Orça-
mento do Estado para 2021, carece ain-
da de aprovação.


